
 
 
 

LEI No 5.534, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1968. 
  
Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações estatísticas e dá outras providências. 
 
Art. 1º Toda pessoa natural ou jurídica de direito público ou de direito privado que esteja sob a jurisdição da lei brasileira é obrigada a 
prestar as informações solicitadas pela Fundação IBGE para a execução do Plano Nacional de Estatística (Decreto-lei nº 161, de 13 
de fevereiro de 1967, art. 2º, § 2º). 
 
Parágrafo único. As informações prestadas terão caráter sigiloso, serão usadas exclusivamente para fins estatísticos, e não 
poderão ser objeto de certidão, nem, em hipótese alguma, servirão de prova em processo administrativo, fiscal ou judicial, 
excetuado, apenas, no que resultar de infração a dispositivos desta lei. 

 
DECRETO Nº 73.177, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1973 

 
Regulamenta a Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968, modificada pela Lei nº 5.878, de 11 de maio de 1973 
 
Art 1º Toda pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que esteja sob a jurisdição da lei brasileira, é obrigada a prestar 
as informações solicitadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para a execução do Plano Geral de 
Informações Estatísticas e Geográficas (Lei nº 5.878, de 11 de maio de 1973, artigo 6º. 
 
§ 1º As informações prestadas terão caráter sigiloso, serão usadas exclusivamente para os fins previstos na lei, e não 
poderão ser objeto de certidão nem constituirão prova em processo administrativo, fiscal ou judicial, excetuados apenas os 
processos que resultarem de infração a dispositivos deste regulamento. 
......................................... 

LEI No 5.878, DE 11 DE MAIO DE 1973. 
 

Dispõe sobre a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e dá outras providências. 
 
Art. 6º As informações necessárias ao Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas serão prestadas obrigatoriamente pelas 
pessoas naturais e pelas pessoas jurídicas de direito público e privado e utilizadas exclusivamente para os fins que se destinam, não 
podendo servir de instrumento para qualquer procedimento fiscal ou legal contra os informantes, salvo para efeito do cumprimento da 
presente Lei. 
 
Parágrafo único. A Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968, aplicar-se-á também às informações solicitadas pelo IBGE para 
execução do Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas. 
 

DECRETO Nº 74.084, DE 20 DE MAIO DE 1974.  
 

Aprova o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas, e dá outras providências.  
.............................................................. 
Art 8º As informações resultantes dos levantamentos previsto no Plano de que trata o artigo 1º só poderão ter a utilização 
referida no artigo 6º da Lei nº 5.878, de 11 de maio de 1973, estando protegidas pelo sigilo assegurado pelo artigo 1º, 
parágrafo único, da Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968.  
 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.  
  

Art. 116. São deveres do servidor:  
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;  
II - ser leal às instituições a que servir;  
III - observar as normas legais e regulamentares;  
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;  
V - atender com presteza:  
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 
............................................... 
 
................................................ 
 
* O texto completo da legislação acima, poderá ser consultado no seguinte endereço: www.senado.gov.br 
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